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APRESENTAÇÃO

É com grande satisfação que chegamos ao número nove da Revista LEX de 
Direito Administrativo, finalizando o terceiro ano de publicação do periódico.

Nesse número, abrindo a Seção de Doutrina, temos o artigo de Rafael Carvalho 
Rezende Oliveira, intitulado “A fiscalização dos contratos administrativos na nova Lei de 
Licitações: dos carimbos à inteligência artificial”. O autor apresenta o regime jurídico da 
fiscalização contratual no âmbito da Lei 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos 
– NLLC). A fiscalização contratual é considerada fundamental para eficiência das 
contratações públicas.

Na sequência, temos o artigo “As implicações jurídicas para o gestor público 
executivo no descumprimento do orçamento público: improbidade administrativa 
e a Lei de Responsabilidade Fiscal”, escrito por Daniele P. B. Scauri. A autora busca 
compreender as implicações jurídicas para o gestor público executivo que descumpre o 
orçamento público, a partir das noções de crimes de responsabilidade e de improbidade 
administrativa.

Jean Carlos Dias escreve sobre “A disciplina da tutela provisória de 
indisponibilidade de bens após a reforma da Lei de Improbidade Administrativa”. O objetivo 
do autor é examinar as repercussões processuais da reforma do sistema brasileiro de 
controle da improbidade administrativa, estabelecida pela Lei 14.320/21.

Dando continuidade à edição, seguimos com o artigo “A atuação responsiva 
do Estado regulador”, de autoria de Muriel Amaral Jacob, Jammes Miller Bessa e Maria 
Nazaré Andrade Silva. Neste artigo, os autores têm o propósito de analisar a atuação do 
Estado regulador na intervenção das atividades privadas, abordando a atuação estatal, 
focada na imposição de normas que, em geral, geram conflitos e até o descumprimento 
pelos particulares.

O artigo escrito por Rafael Morales de Souza e Luciano Lopes Nogueira Ramos, 
cujo título é “Colisão entre princípios: considerações sobre a teoria da ponderação em 
Robert Alexy e sua contribuição na consecução da harmonia nas decisões judiciais”, 
analisa se a teoria da ponderação proposta por Robert Alexy pode ser um caminho viável 
para proporcionar maior segurança jurídica e previsibilidade das decisões judiciais.
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Seguimos com o artigo de Hamilton Lobo Mendes Filho, intitulado “Filiação 
partidária e o exercício da liberdade de associação enquanto direito fundamental”. O 
autor aborda sobre o exercício do direito fundamental à livre associação pelo viés da 
inserção partidária por meio da filiação em um partido político.

Encerramos a Seção de Doutrina com o artigo intitulado “Os desafios para a 
efetivação do acordo de não persecução cível nas ações de improbidade administrativa”, 
de autoria de Angela Menezes Carvalho e Thaís Cairo Souza Lopes. As autoras têm 
como objetivo precípuo identificar os principais desafios para a efetivação dos Acordos 
de Não Persecução Civil nas Ações de Improbidade Administrativa.

Finalizamos a edição com a decisão da Repercussão Geral no Recurso 
Extraordinário nº 796.939. O RE trata da compensação tributária nos tributos administrados 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, fixando a tese jurídica para o Tema 736.

Após destacar os textos publicados nesta edição, agradecemos o esforço de 
todos para a constituição e publicação desse volume.

Desejamos uma ótima leitura a todos!

Os Editores


